
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO
Avenida VIII , Nº 50 - Bairro Carreira Cumprida - CEP 33045-090 - Santa Luzia - MG - https://www.santaluzia.mg.gov.br/v2/

Prefeitura Municipal de Santa Luzia

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção
preventiva e corretiva, bem como instalação e desinstalação de aparelhos de ar-condicionado, visando ao
atendimento de demandas eventuais e futuras da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas no anexo 1, parte integrante deste
instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE

1 Contratação de empresa especializada
para execução integrada dos serviços de
manutenção preventiva e corretiva,
instalação e desinstalação de aparelhos
de ar-condicionado, conforme
detalhamento constante do Anexo1 deste
Termo de Referência

Serviço 01

 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, por possuírem padrões
de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência, por meio de
especificações usuais de mercado.

1.3. O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura,
por se tratar de serviço de natureza contínua, podendo ser prorrogado sucessivamente, por iguais e
sucessivos períodos, até o limite máximo de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 106 da Lei nº 14.133/2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir o adequado funcionamento dos

aparelhos de ar-condicionado instalados nas dependências da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os
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quais são essenciais para a manutenção de condições adequadas de trabalho, atendimento ao público e preservação

de equipamentos, documentos e demais bens patrimoniais.

2.2. Os equipamentos de climatização, em razão do uso contínuo e das condições ambientais a que estão

expostos, demandam serviços periódicos de manutenção preventiva, com vistas a reduzir a ocorrência de falhas,

prolongar sua vida útil, assegurar maior eficiência energética e evitar interrupções inesperadas em seu funcionamento.

2.3. Além disso, faz-se necessária a previsão de serviços de manutenção corretiva, instalação e desinstalação

de equipamentos, a fim de atender demandas eventuais e futuras decorrentes de remanejamento de setores,

substituição de aparelhos, mudanças na disposição dos ambientes ou ocorrência de falhas técnicas que

comprometam sua operação.

2.4. Ressalta-se que, atualmente, não há contrato vigente no âmbito da Administração Municipal que

contemple a prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, instalação e desinstalação de aparelhos de

ar-condicionado para atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. Dessa forma,

torna-se necessária a presente contratação, visando garantir a execução desses serviços sempre que necessário ao

adequado funcionamento das atividades da Secretaria.

2.5. A ausência de contratação para a prestação desses serviços pode ocasionar prejuízos à continuidade das

atividades administrativas, aumento de custos com intervenções emergenciais, redução da vida útil dos

equipamentos, além de impactos negativos nas condições de conforto térmico dos servidores e usuários.

2.6. Dessa forma, a contratação de empresa especializada mostra-se necessária para assegurar a

continuidade das atividades administrativas, a conservação dos equipamentos e o adequado funcionamento dos

sistemas de climatização utilizados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

             3.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva, bem como instalação e desinstalação de aparelhos de ar-condicionado, a serem
executados conforme a necessidade da Administração, observadas as condições e especificações estabelecidas no
anexo 1, parte integrante deste Termo de Referência.

3.2. A manutenção preventiva será realizada de forma periódica, com o objetivo de preservar o desempenho,
a eficiência e a vida útil dos equipamentos, reduzindo a ocorrência de falhas e a necessidade de intervenções
emergenciais. A manutenção corretiva será executada sempre que constatadas falhas ou defeitos nos aparelhos,
mediante diagnóstico técnico e prévia autorização da Administração.

3.3. A solução contempla o fornecimento de mão de obra especializada, ferramentas, equipamentos, materiais
de consumo e insumos necessários à adequada execução dos serviços previstos neste Termo de Referência. Não
está incluído o fornecimento de peças e componentes destinados à substituição daqueles que apresentarem defeito
nos equipamentos, conforme condições estabelecidas no Anexo I. Os serviços de instalação e desinstalação deverão
observar as normas técnicas aplicáveis e as especificações dos fabricantes dos equipamentos.

      3.4. Considerando o ciclo de vida dos equipamentos, a contratação busca assegurar sua conservação e
adequado funcionamento ao longo do tempo, promovendo o uso racional dos recursos públicos, a continuidade das
atividades administrativas e a adequada climatização dos ambientes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Urbano.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 Subcontratação

                4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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Garantia da contratação

                     4.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da
contratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução dos Serviços

5.1. A execução dos serviços será iniciada após a assinatura do contrato e a emissão da respectiva
Ordem de Serviço pela Administração, observadas as condições e os prazos estabelecidos neste Termo de
Referência. Os serviços executados sob demanda dependerão de solicitação formal da Administração.

5.2. Os serviços de manutenção preventiva deverão ser executados conforme a periodicidade
estabelecida neste Termo de Referência, abrangendo inspeção técnica, limpeza, ajustes, testes de
funcionamento e demais procedimentos necessários à conservação e ao adequado desempenho dos
equipamentos.

5.3. A manutenção corretiva será realizada após diagnóstico técnico, devendo a contratada
apresentar relatório contendo a identificação do defeito, a descrição dos serviços a serem executados e,
quando aplicável, a indicação da necessidade de substituição de peças, ficando a execução condicionada à
prévia autorização da Administração.

5.4. Os serviços de instalação e desinstalação de aparelhos de ar-condicionado deverão ser
realizados de acordo com as normas técnicas aplicáveis e as especificações dos fabricantes dos
equipamentos, garantindo a segurança, a eficiência e o correto funcionamento dos aparelhos.

5.5. Todos os materiais de consumo, insumos, ferramentas, equipamentos e a mão de obra
necessários à execução dos serviços contratados serão de responsabilidade da contratada, ressalvadas as
peças e os componentes destinados à substituição de elementos defeituosos dos equipamentos, cuja
aquisição não integra o objeto desta contratação, conforme estabelecido no Anexo I.

5.6. Os serviços deverão ser executados nos seguintes prazos, contados a partir do recebimento da
solicitação formal ou da Ordem de Serviço emitida pela Administração:

I – Manutenção corretiva: o atendimento técnico inicial e o diagnóstico deverão ocorrer no prazo máximo
de 48 (quarenta e oito) horas.

II – Manutenção preventiva: deverá ser executada conforme cronograma definido pela Administração,
respeitada a periodicidade estabelecida neste Termo de Referência.

III – Instalação de equipamentos: deverá ser realizada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis;

IV – Desinstalação de equipamentos: deverá ser realizada no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas.

Parágrafo único. Quando o reparo depender da aquisição de peças ou componentes não incluídos na
contratação, sua execução ficará condicionada à disponibilização desses materiais pela Administração e à
emissão da autorização correspondente.
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5.7. Os prazos estabelecidos poderão ser excepcionalmente prorrogados, mediante justificativa formal da
contratada e aprovação da Administração.

        5.8. Os serviços serão executados nas dependências da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano
e em outros locais a serem indicados pela Administração, dentro do Município, conforme necessidade.

        5.9. A contratada deverá:

• Executar os serviços em conformidade com as normas técnicas e de segurança aplicáveis;

• Utilizar profissionais qualificados e devidamente capacitados para a execução dos serviços;

• Zelar pela integridade das instalações, equipamentos e bens públicos;

• Manter o local da execução organizado e, ao final dos serviços, realizar a limpeza do ambiente;

• Responder por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes da execução dos
serviços.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.10. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa
do Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
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6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
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penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, X).

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.12. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano indica os servidores, abaixo elencados como fiscal e
suplente, para exercer, respectivamente, as atividades inerentes ao acompanhamento e fiscalização
administrativa contratual do instrumento jurídico a ser firmado em decorrência deste Termo de Referência,
competindo aos mesmos as funções de fiscal administrativo do Contrato:

Monique de Oliveira, Telefone (31) 3641-5844

e-mail: moniqueoliveira@santaluzia.mg.gov.br
 

Maria Cecília Santos Augusto Alves, Telefone (31)3641-5844

e-mail: mariaaugusto@santaluzia.mg.gov.br

Durante a vigência do contrato, poderão os servidores acima indicados ser substituídos por outros e até
acrescidos, de conformidade com a discricionariedade administrativa do Contratante.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento dos Serviços

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal do contrato, para verificação da
conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

7.2. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da execução satisfatória dos serviços,
mediante ateste do fiscal do contrato, não excluindo a responsabilidade da contratada por eventuais falhas
ou vícios identificados posteriormente.

7.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
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7.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias consecutivos para fins de liquidação, na forma desta seção, nos termos do artigo 9º, do Decreto
Municipal 3.526, de 11 de Fevereiro de 2020.

7.5. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

7.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.8. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

7.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
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7.13. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

7.14. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA-e de correção monetária.

Forma de pagamento

7.15. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.17.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

ÍNDICE DE REAJUSTE CONTRATUAL

7.19.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (ÍNDICE DE PREÇOS AO
CONSUMIDOR AMPLO), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.

7.20.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.21.No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.22.Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.23.Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.24.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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7.25. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. Para a presente contratação, sugere-se a adoção da dispensa de licitação em razão do valor, nos termos
do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

 

9. Habilitação jurídica

9.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
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9.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

9.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de
novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

10. Habilitação fiscal, social e trabalhista

10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

11. Qualificação Econômico-Financeira

11.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II,
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alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

11.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, caput, inciso II);

11.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos
pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

11.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da
contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente].

11.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei
nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

11.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

11.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor

 

12. Qualificação Técnica
12.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL

12.1.1. Comprovação de aptidão para execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva,
instalação e desinstalação de aparelhos de ar-condicionado, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade
técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.Será admitida, para fins de comprovação de
quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

12.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

12.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
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12.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL, SE APLICÁVEL - EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA DOS PROFISSIONAIS, SE NECESSÁRIO E SEM EXIGIR VÍNCULO LABORAL ANTES DA
CELEBRAÇÃO DE CONTRATO.

12.3 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

12.3.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI,
21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

12.3.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

12.3.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

12.3.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

12.3.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

12.3.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

12.3.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

13 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

13.1 O custo estimado total da contratação será definido com base em pesquisa de preços realizada pelo
Setor de Licitações, mediante consulta a fornecedores, contratos similares e/ou sistemas oficiais, em
conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021.

 

14 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos orçamentários
próprios, oriundos de emenda impositiva, destinados ao custeio das ações da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano da Prefeitura Municipal de Santa Luzia, conforme dotação orçamentária específica
consignada no orçamento vigente.

14.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Órgão: 02 - PODER EXECUTIVO
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Unidade Orçamentária: 030 - SEC. MUN. DE DESENV. URBANO
Subunidade Orçamentária: 001 – GAB.SEC.MUN.DESENV. URBANO
04.122.2002 7046 EMENDA IMPOSITIVA DE INVESTIMENTOS NAS AÇÕES DE DESENV. URBANO

Código Natureza Projeto/Atividade Fonte Ficha
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 1500 682

 

14.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

Monique de Oliveira – Assistente Administrativo
Matrícula 37160

 

AUTORIDADE MÁXIMA DA SECRETARIA REQUISITANTE
(OU AUTORIDADE SUPERIOR)

HELIO HENRIQUE QUEIROZ ROSA
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano

Matrícula: 40340
 

 

Anexo 1
Especificação dos serviços 
 
 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE

Serviço de manutenção preventiva de
aparelhos de ar-condicionado do tipo split,
com capacidade de até 24.000 BTUs, com
fornecimento dos materiais de consumo
necessários à execução dos serviços e
mão de obra especializada, incluindo a
complementação da carga de gás
refrigerante, quando necessária ao pleno
funcionamento do equipamento, sem ônus
adicional, mediante avaliação técnica no
momento da manutenção.
A manutenção preventiva será realizada
em 07 (sete) aparelhos de ar-
condicionado, com periodicidade
semestral, totalizando 14 (quatorze)
serviços durante o período de 12 (doze)
meses, compreendendo:
• Limpeza geral do equipamento;
• Higienização das unidades evaporadora
e condensadora, sem necessidade de
desinstalação, salvo quando tecnicamente
justificado;

Serviço 14
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• Verificação e correção de vibrações e
ruídos anormais;
• Verificação do funcionamento dos
motores e do compressor;
• Verificação de vazamentos no sistema;
• Aplicação de produto bactericida
adequado;
• Verificação das condições do isolamento
térmico;
• Realização de testes de funcionamento e
de eficiência do equipamento.

Serviço de instalação de aparelhos de ar-
condicionado do tipo split, com capacidade
de até 24.000 BTUs, com fornecimento de
materiais e mão de obra, compreendendo:
• Instalação completa de equipamentos
novos ou usados;
• Execução de procedimento de vácuo no
sistema;
• Verificação da carga de gás
refrigerante, com complementação
obrigatória quando necessária à plena
operação do equipamento;
• Fornecimento e instalação de até 05
(cinco) metros de tubulação de cobre, na
bitola exigida pelo fabricante, com
isolamento térmico individual (isotubo
antichama);
• Fornecimento e instalação de suportes
adequados para as unidades
condensadora (em alumínio) e
evaporadora, com respectivos elementos
de fixação (buchas e parafusos);
• Fornecimento e instalação de cabo
elétrico tipo PP, compatível com a potência
do equipamento;
• Execução do sistema de drenagem por
meio de tubulação em PVC para
escoamento da água;
• Aplicação de fita de acabamento e
vedação (fita PVC e/ou aluminizada);
• Realização de testes de funcionamento,
garantindo a correta instalação e operação
do equipamento.

Serviço 07
Sob Demanda

Serviço de desinstalação de aparelhos
de ar-condicionado do tipo split, com
capacidade de até 24.000 BTUs, com
fornecimento de mão de obra necessária à
execução do serviço.
A desinstalação compreende a retirada do
equipamento do local onde se encontra
instalado, devendo ser executada de forma
a preservar sua integridade e a de seus
componentes, possibilitando sua futura
reinstalação, quando aplicável.

Serviço 07

Sob Demanda

Serviço de manutenção corretiva em
aparelhos de ar-condicionado do tipo split, Serviço Estimada *: 07

Sob demanda
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com capacidade de até 24.000 BTUs,
compreendendo diagnóstico, identificação
de falhas, execução de reparos, ajustes e
testes de funcionamento, conforme a
necessidade identificada.
Os serviços serão executados sob
demanda, mediante solicitação formal e
prévia autorização da Administração,
limitados à quantidade efetivamente
necessária e autorizada, observado o
quantitativo estimado da contratação.
 
*O fornecimento de peças e componentes
destinados à substituição daqueles que
apresentarem defeito nos equipamentos
não está incluído nesta contratação. Caso
seja necessária a substituição, a
contratada deverá apresentar diagnóstico
técnico e relatório com a identificação das
peças ou dos componentes necessários,
cabendo à Administração avaliar e
providenciar sua aquisição por meio de
procedimento próprio, observada a
legislação aplicável.
 

.

*A previsão considera o cenário de maior necessidade, mas a Administração somente solicitará e pagará
os serviços efetivamente executados e autorizados.

.

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Monique de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em
19/10/2026, às 07:59, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Helio Henrique Queiroz T Rosa, Secretário(a), em
19/10/2026, às 11:07, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://www.santaluzia.mg.gov.br/autenticidadesei informando o código verificador 0440265 e o
código CRC 10D494B5.
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